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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ADVOCACIA GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Procedência: Núcleo de Assessoramento Jurídico (NAJ) da Advocacia Geral do Estado.

Interessado: Silas Paulo Resende Gouveia.

Parecer Jurídico AGE/CJ: 16.327

Data: 15 de abril de 2021.

Classificação Temá�ca: SERVIDOR PÚBLICO/PROCESSO ADMINISTRATIVO/SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA.

Precedentes: Nota Jurídica NAJ/AGE 1.381/2017.

Ementa: Processo Administra�vo Disciplinar Revisional 70/2017 apresentado por Silas Paulo Resende Gouveia em face da decisão proferida no âmbito do
Processo Administra�vo Disciplinar instaurado pela Portaria/SCA nº 83/2013, de 19 de abril de 2013.

Referências norma�vas: Lei Federal nº 8.666, de 1993. Leis nºs 14.184, de 2012 e 869, de 1952.

 

RELATÓRIO

1. Trata-se do MEMO nº 0104/2020/NAJ-AGE, por meio do qual a Coordenadora-Geral do NAJ-AGE encaminha o Processo Administra�vo
Disciplinar Revisional 70/2017 apresentado por Silas Paulo Resende Gouveia, em 3 volumes, composto por:

03 (três) volumes PAD Revisional 70/2017;
20 (vinte) volumes PAD Portaria/SCA 83/2012.

2. O Processo Administra�vo Disciplinar em questão foi instaurado, por meio da Portaria/SCA nº 83/2013, em face dos servidores Felipe
Augusto Moreira Gonçalves, Masp 1.091.504-9, ocupante do cargo de Especialista em Polí�cas e Gestão da Saúde, lotado na Secretaria de Estado de Saúde;
Paulo Aureliano, Masp 1.036.887-6, ocupante do cargo de Analista e Pesquisador de Saúde e Tecnologia, lotado na Fundação Ezequiel Dias; Silas Paulo
Resende Gouveia, Masp 368.062-6, ocupante do cargo de Especialista em Polí�cas e Gestão de Saúde, lotado na Secretaria de Estado de Saúde; e Carlos
Alberto Pereira Gomes, Masp 344.248-0, ocupante do cargo de Especialista em Polí�cas e Gestão da Saúde, lotado na Secretaria de Estado de Saúde, por
possíveis infrações aos art. 216, VI, e 246, I, da Lei nº 869/1952, por terem, em tese, contribuído para possíveis irregularidades no exercício de cargos junto à
Fundação Ezequiel Dias, FUNED/MG, no tocante a supostos ilícitos em inexigibilidades e dispensas de procedimentos licitatórios, por ocasião das
contratações de serviços de produção de medicamentos. 
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3. Conforme consta nos autos, foi instaurada a Sindicância Administra�va Inves�gatória nº 98/2012 para apurar a denúncia con�da em matéria
do Jornal “O Tempo”, publicada em 28 de março 03 de 2011.  

4. No Relatório de Auditoria nº 2260.3744.11 (fls. 17/78), datado de 16 de fevereiro de 2012, foram apuradas possíveis irregularidades nas
contratações de serviços de produção de medicamentos pela FUNED junto à empresa Blanver Farmoquímica Ltda. Na oportunidade a Controladoria-Geral
do Estado recomendou a instauração do Processo Administra�vo Disciplinar.

5. A Sindicância Administra�va Inves�gatória foi concluída e foi instaurado o Processo Administra�vo Disciplinar, PAD nº 83/2013 (fls.
1170/1172, v. VIII), em 20 de abril de 2013, no qual Silas Paulo Resende Gouveia foi indiciado por, em tese, no exercício de suas atribuições, ter faltado com
a observação aos comandos da lei 8.666/93, em especial como Assessor Técnico da Presidência da FUNED, faltado com o dever de diligência por ocasião da
revogação do Pregão do Edital nº. 114/2007, no exercício de suas atribuições, como Vice-Presidente, ao apresentar jus�fica�va para a terceirização que
fundamentou o procedimento de inexigibilidade de Licitação nº 032/2008, e por influência na contratação da empresa Blanver. 

6. Silas Paulo Resende Gouveia, em suas alegações finais de defesa, apresentadas em 12 de dezembro de 2013, (fls. 1502/1597, v. X) defendeu
que: 

i. O Relatório de Auditoria o exclui da participação ou envolvimento no Pregão nº 114/2007, vez que assumiu o cargo de Assessor Técnico da Presidência
em 01/08/2007 e o certame ocorreu em setembro de 2007, não havendo tempo hábil para sua participação;

ii. Que o Assessor Técnico da Presidência da FUNED não possui a função de acompanhar o trabalho de apuração e aplicação de penalidades em face de
empresas licitantes;

iii. Que havia urgência na tomada de decisões por parte da FUNED no que tange à produção de medicamentos;
iv. Que a Procuradoria da FUNED e a Auditoria Seccional aprovaram a contratação da empresa Blanver;
v. Que a empresa Blanver já prestava serviços à FUNED mesmo antes de 2005, antes de seu ingresso na instituição, não prosperando a acusação de ter

influenciado na contratação da empresa;
vi. Que esteve vinculado à FUNED no período de 01/08/2007 a 01/10/2009 e não prestou consultoria técnica à BLANVER.

vii. Que suas atuações não se relacionam a matérias pertinentes à licitações e contratos administrativos;
viii. Que as imputações das condutas ao processado deveriam se restringir à apuração de eventual dolo ou má-fé;

ix. Que o indiciamento não atendeu às garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LV), vez que não descreveu minuciosa e
integralmente os fatos supostamente irregulares atribuídos ao servidor, não apontou os elementos de provas coligidos e nem relacionou motivadamente
dispositivo legais supostamente afrontados;

x. Que não emitiu juízo de natureza jurídica vinculante da inexigibilidade efetiva da Blanver;
xi. Conclui que as provas colhidas negam qualquer tipo de influencia, favorecimento, direcionamento, esforço, conluio, dolo ou intenção de favorecer a

contratação da Blanver por parte do processado.

7. Em Relatório Final da Comissão Processante da Controladoria-Geral do Estado (fls. 3298/3426, v. XVIII), em 15 de dezembro de 2014,
concluiu-se que restou comprovada a procedência das infrações imputadas, visto que não houve a comprovação por parte dos indiciados da ocorrência dos
requisitos para a inexigibilidade de licitação e contratação direta da empresa Blanver, sendo o dano ao erário a conclusão obrigatória, sugerindo a demissão
a bem do serviço de Silas Paulo Resende Gouveia.  

8. Em Parecer do Núcleo Técnico da Subcontroladoria de Correição Administra�va – SCA, datado de 18 de junho de 2015, em relação a Silas
Paulo Resende Gouveia (fl. 3476/3484, v. XVIII), constatou-se que o servidor teve par�cipação direta em todos os atos que beneficiaram indevidamente a
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empresa Blanver, inobservando propositadamente a legislação vigente, provocando danos significa�vos  à concorrência e ao erário e impossibilitando o
alcance do obje�vo do convênio celebrado com o Ministério da Saúde, de fomentar a produção pública de medicamentos como forma de diminuir a
dependência da produção de laboratórios privados.

9. O Controlador-Geral do Estado julgou o Processo Administra�vo em 19 de junho de 2015 (fl. 3487, v. XVIII), concluindo que restou provado
nos autos que os servidores infringiram as disposições previstas nos arts. 216, VI, 250, II e V, da Lei nº 869/1952, acolhendo integralmente o Relatório da
Comissão Processante e o Parecer/Núcleo Técnico SCA nº 1/2015, aplicando a penalidade de demissão a bem do serviço público à Silas Paulo Resende
Gouveia e outros.

10. Silas Paulo Resende Gouveia apresentou recurso em 30 de junho de 2015, requerendo efeito suspensivo à decisão proferida nos autos do
PAD que determinou a sua demissão (fls. 3635/3659, v. XIX). Em razões recursais, sustentou:

i. Que ao elucidar as supostas condutas reprováveis do processado, tanto a Comissão Processante, quanto os pareceristas do Núcleo Técnico SCA, em
nenhum momento atribuem ou qualificam como criminosas as posturas de Silas, quanto mais com a indicação dos elementos específicos exigidos em
supostos crimes relacionados à conclusão punitiva.

ii. Que não havia alternativa viável técnica e economicamente analisando, em face da demanda proposta, de modificação das condições do processo de
produção, ocasionando, consequentemente a inexibilidade de Licitação nº 32/2008.

iii. Que em nenhum momento nos autos identifica-se a necessária motivação em relação à lesão aos cofres públicos ou dilapidação do patrimônio do Estado e
consequente vinculação desta com qualquer conduta praticada pelo recorrente.

iv. Que o julgamento prolatado foi baseado em parecer que não encontra previsão na Lei nº 869/1952 (Parecer Técnico SCA nº 1/2015)
v. Que o parecer não se presta como fundamento para a condenação.

vi. Que a Comissão Processante, desarrazoada e imotivadamente indica o documento de sua autoria “Justificativa para a terceirização de Lamivudina +
Zidovudina 150 mg +300mg” (fls. 311 e 314) como vinculante para inexibilidade de licitação.

vii. Que em momento nenhum, até por incapacidade técnica, o processado indica ou sugere a inexibilidade de licitação ou qualquer conduta para produção de
medicamentos.

11. Em Parecer AJUR/CGE Nº 53/2015 (fls. 3776/3803, v. XIX) proferido pela Assessoria Jurídica da CGE em 29 de outubro de 2015 e aprovado
pelo Controlador-Geral do Estado, concluiu-se que restou cabalmente comprovado nos autos, em razão dos ilícitos administra�vos come�dos uns na função
de Assessor Técnico da Presidência da FUNED e outros como Vice-Presidente, que Silas Paulo Resende Gouveia teve par�cipação direta nos atos que
beneficiaram a empresa Blanver em detrimento da observância da legislação vigente e do alcance do obje�vo do convenio celebrado com o Ministério da
Saúde, causando danos significa�vos ao erário. Desta feita, opinou-se pelo indeferimento do pedido de reconsideração. 

12. O Controlador-Geral do Estado, em despacho proferido em 24 de novembro de 2015, à fl. 3807, v. XIX, indeferiu o pedido de reconsideração,
mantendo a decisão que determinou a demissão de Silas Paulo Resende Gouveia.

13. Silas Paulo Resende apresentou Recurso Administra�vo (fls. 3822/3825, v. XX), em 22 de dezembro de 2015, requerendo o encaminhamento
das razões con�das no Pedido de Reconsideração ao Governador do Estado de Minas Gerais.

14. A assessoria jurídica da Controladoria-Geral do Estado, em Parecer AJUD/CGE nº 01/2016 (fls. 4041/4045, v. XX), de 04 de fevereiro de 2016,
opinou pelo não encaminhamento dos recursos ao Governador, tendo em vista que as insurgências já foram recebidas e processadas como pedidos de
reconsideração pelo Controlador-Geral, tendo exaurido, portanto, a esfera recursal administra�va.
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15. O controlador-Geral do Estado, por meio do Despacho proferido à fl. 4046, v. XX, em 04 de fevereiro de 2016, indeferiu o pedido, sob o
fundamento de que é inadmissível recurso hierárquico de decisão exarada pelo Controlador-Geral em matéria disciplinar com amparo em delegação de
competência do Governador do Estado.

16. Em 24 de agosto de 2016 (fls. 4052/4075), Silas Paulo Resende Gouveia apresentou Pedido de Revisão à decisão proferida nos autos do
processo administra�vo disciplinar nº 83/2013, que determinou a sua demissão a bem do serviço público.

i. Informou que, no final de 2015, teve acesso junto ao Ministério da Saúde do processo de prestação de contas do convênio nº 09/07, que ensejou a
contratação direta por inexigibilidade de licitação de nº 32/2008 da empresa Blanver e serviu de motivo para a sanção disciplinar. Apontou que a
prestação de contas foi aprovada pelo órgão convenente em sua integralidade e que é um elemento novo, pois não foi apreciado no processo originário.

ii. Adicionou como elemento novo manifestação do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, na Representação de nº 912069, de 04 de abril de 2016,
que entendeu que ficou demonstrado que o recorrente não tem responsabilidade direta com relação ao procedimento de inexigibilidade de licitação.

iii. Argumentou que, se a decisão adotada pelo TCEMG fosse do conhecimento das autoridades competentes no âmbito do PAD nº 83/2013, outra seria a
decisão da Comissão Processante à época.

iv. Defendeu a ilegalidade da aplicação da penalidade, sob o argumento de que não houve responsabilidade direta pela contratação por meio da inexibilidade
de licitação para efeito de aplicação de sanção.

v. Argumentou a inexistência de danos ao erário, sobretudo considerando que a prestação de contas foi aprovada pelo Ministério da Saúde.

17. Em Nota Jurídica de nº CJ/NAJ – 1381/2017 (fls. 4077/4083, v. XX), datada de 10 de maio de 2017, o Núcleo de Assessoramento Jurídico desta
Advocacia-Geral do Estado, manifestou-se nos autos do processo administra�vo, opinando favoravelmente pela admissibilidade do Pedido de Revisão
formulado por Silas Paulo Resende Gouveia.

18. Em 26 de maio de 2017 (fl. 4086, v. XX) o Governador do Estado de Minas Gerais, acolhendo o parecer desta Advocacia-Geral do Estado,
conheceu do pedido de revisão aviado por Silas Paulo Resende Gouveia.

19. Em 12 de junho de 2017, por meio da Portaria de Instauração/COGE nº 70/2017, foi determinado pelo Corregedor-Geral o processamento do
Requerimento de Revisão do Processo Administra�vo Disciplinar nº 83/2013, a que respondeu o ex-servidor Silas Paulo Resende Gouveia, que ocupou o
cargo de Especialista em Polí�cas Públicas e Gestão da Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde, por ocasião de, no exercício de suas atribuições, ter faltado
com a observância aos comando da Lei Federal nº 8.666/1993, em especial como Assessor Técnico da Presidência da FUNDED, faltado com o dever de
diligencia por ocasião da revogação do Pregão do Edital nº 114/2017, no exercício de suas atribuições como Vice-Presidente ao apresentar jus�fica�va para
terceirização que fundamentou o procedimento de inexigibilidade de licitação nº 032/2008, e por suposta influência em contratação.

20. Em manifestação datada de 16 de novembro de 2017 (fls. 394, v. I), Silas Paulo Resende Gouveia ra�ficou os fundamentos con�dos no Pedido
de Revisão. Sustentou, em suma:

i. A ilegalidade da responsabilização na contratação do 3º Termo Aditivo ao Contrato nº 729/2005 e da revogação do Pregão nº 114/2007;
ii. A ilegalidade da responsabilização em decorrência da emissão do Parecer Técnico no Processo de Inexibilidade nº 032/2008;
iii. Inexistência de danos ao erário, em virtude da aprovação das contas pelo Ministério da Saúde, da pesquisa mercadológica “inverídica” que serviu de

fundamento para aplicação da sanção disciplinar;
iv. Da exclusão da responsabilidade pela contratação decorrente da inexigibilidade nº 32/08, conforme decisão do TCE/MG;
v. Da ilegalidade da apenação com demissão a bem do serviço público.
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21. Em suas Razões Finais, apresentadas em 18 de julho de 2018, Silas Paulo Resende Gouveia esclareceu:

i. Que a Comissão Processante originária excluiu a responsabilização do requerente na contratação do 3º Termo Aditivo ao Contrato nº 729/2005 e na
revogação do Pregão Edital nº 114/2007.

ii. Que era faticamente impossível o requerente ter participado da formalização do 3º Termo Aditivo, visto que somente foi contratado pela FUNED depois.
iii. Que não houve a sua participação na revogação do Pregão nº 114/2007
iv. Que não há responsabilidade na contratação da Blanver por inexibilidade
v. Que o único ato perpetrado por Silas foi a elaboração de parecer enquanto diretor industrial interino designado, de natureza meramente indicativa.

vi. Que não houve danos ao erário, reconhecido pelo TCE/MG
vii. Que a prestação de contas do Convênio nº 09/07 foi aprovada pelo Ministério da Saúde

viii. Que a Comissão Originária se equivocou ao considerar que os preços contratados eram acima dos de mercado;
ix. Que houve a adequação e vantajosidade na contratação da Blanver.

22. A Comissão Processante da Revisão do Processo Administra�vo Disciplinar, em Relatório Final de 27 de julho de 2018 (fls. 482/490, v. III),
manifestou-se pela procedência parcial no sen�do de re�ficar o julgamento tão somente na inclusão do termo “parcialmente”, concluindo pela manutenção
da decisão e penalidade aplicada de demissão a bem do serviço Público à Silas Paulo Resende Gouveia. Os fundamentos u�lizados foram os seguintes:

i. A comissão processante reconheceu a ausência da responsabilidade em relação à revogação do pregão, tal como o acórdão do TCE/MG;
ii. Houve um equívoco no Parecer do Núcleo Técnico SCA n° 1/2015 na medida em que atribuiu a responsabilidade pela celebração do 3º aditivo ao Sr.

Silas Paulo Resende Gouveia, quando se sabe que este ato precedeu a sua posse no cargo;
iii. Que o Tribunal de Contas, apesar de ter excluído o sr. Silas Paulo Resende Gouveia do polo passivo da Representação nº 912.069, reconheceu as

ilegalidades inerentes à contratação direta por inexigibilidade nº 032/2008;
iv. Que houve a inadequação da conduta perpetrada pelo sr. Silas Paulo Resende Gouveia no âmbito da contratação direta por inexibilidade nº 032/2008,

porquanto tenha efetiva e incontroversamente se manifestado favoravelmente a ela, por meio de parecer técnico; e
v. Que ainda estão em curso ações judiciais relacionadas aos preços de referência utilizados no PAD nº 83/2013.

23. Em 27 de fevereiro de 2019, o processo foi encaminhado ao Governador do Estado para fins de decisão.

24. Em 08 de outubro de 2019, o processo foi encaminhado a esta Casa para análise.

 

FUNDAMENTAÇÃO

25. Preliminarmente, cumpre tecer algumas considerações acerca da competência desta Consultoria no âmbito de Processos Administra�vos
Disciplinares.

26. Ocorre que, não sendo esta Consultoria órgão julgador e não tendo par�cipado da colheita das provas produzidas no Processo Administra�vo
Disciplinar em epígrafe, especialmente a oral, a atuação desta unidade no âmbito de processamento dos processos administra�vos disciplinares está
adstrita à análise de legalidade dos mesmos, restando a decisão acerca da aplicação ou não da respec�va penalidade disciplinar sob a competência do
Exmo. Sr. Controlador-Geral do Estado, na forma da lei.
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27. Assim sendo, o enquadramento que daremos aos fatos descritos nesses autos há de ser o mesmo previsto no Relatório da Comissão e no
Parecer do Núcleo Técnico, que serão coligidas às alegações das partes em desfavor de quem o procedimento fora instaurado, para inferir se: (i) os
elementos apontados no pedido de revisão tratam-se de fatos novos ou circunstâncias que jus�fiquem a revisão; (ii) houve prescrição da pretensão
puni�va; (iii) o contraditório e a ampla defesa foram observados; (iv) há nulidade de qualquer sorte ou espécie a jus�ficar a repe�ção de atos processuais;
(v) as decisões emanadas das autoridades competentes estão devidamente fundamentadas; e se (vi) a capitulação está em conformidade com a hipótese
legal.

28. Isso esclarecido, passa-se à análise efe�va do caso concreto.

29. Primeiramente, cumpre esclarecer que o art. 68 da Lei nº 14.184/2002, que dispõe sobre o processo administra�vo no âmbito da
Administração Pública Estadual estabelece:

Art. 68. O processo de que resultar sanção ou indeferimento pode ser revisto a pedido ou de o�cio quando for alegado fato novo ou
circunstancia que jus�fique a revisão.

30. Desta feita, para que ocorra a revisão da punição disciplinar é necessário fato novo e/ou circunstancia capazes de induzir conclusão diversa
daquela proferida quando o julgamento anterior realizado no curso do competente processo administra�vo.

31. Ressalte-se que o fato ou circunstancia novos devem ser entendidos como aqueles não existentes à época em que ocorreu a instrução do
processo disciplinar e que ainda não foram objeto de apreciação quando do julgamento do processo administra�vo.

32. No presente caso, foram apontados no pedido de revisão três supostos fatos novos, quais sejam: (i) decisão proferida pelo TCE/MG no bojo
da Representação nº 912.069; (ii) aprovação da prestação de contas do convênio nº 09/07, firmado entre a FUNED e o Ministério de Saúde; e (iii) a presença
de uma pesquisa de preços metodológica contrária à prova adotada no processo administra�vo de origem.

33. Assim, passa-se à análise dos supostos fatos novos trazidos no pedido revisional. 

34. Quanto ao fato novo referente à decisão do TCE/MG, observa-se que o julgamento da Representação de nº 912.069, favorável à defesa do
recorrente, ocorreu em 07/04/2016, momento posterior, portanto, ao ato demissionário publicado em 20/06/2015.

35. Na ocasião do julgamento, os Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado acataram os argumentos u�lizados por Silas
Paulo Resende Gouveia em sua defesa, reconhecendo a ausência de sua responsabilidade com relação ao procedimento de inexigibilidade nº 032/2008.

36. Verifica-se que, indubitavelmente, trata-se de circunstancia nova que, em tese, poderia ter influenciado no processo decisório do PAD
83/2013.

37. Cumpre destacar que o recorrente se desincumbiu de ônus de comprovação desse fato novo no pedido revisional, tendo em vista que se
encontra nos autos a íntegra da referida decisão do TCE/MG, juntada pela Secretaria de Estado de Casa Civil e de Relações.

38. Quanto às demais alegações de fatos novos (a aprovação da prestação de contas e a pesquisa de preços) esta Advocacia-Geral do Estado já
proferiu o entendimento, por meio da Nota Jurídica de nº CJ/NAJ – 1381/2017 (fls. 369/375, v. III, Revisão do PAD nº 70/2017) de que não restaram
provados de plano que se tratariam de elementos novos hábeis ao processamento da revisão, tal qual determinado pelo art. 68 da Lei 14.184/2012 e art.
235 da Lei 869/1952.

m278485
Caixa de texto

m278485
Caixa de texto
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39. O NAJ desta Casa destacou que é ônus do recorrente a comprovação acerca do novel documento e que extrapolaria a competência desta
Casa a análise acerca do mérito quanto a potencialidade dos fatos a ensejar o processamento do pedido de revisão com fundamento nesses fatos novos.

40. Ademais, tais pontos também não foram apreciados pelo Núcleo de Suporte ao Gabinete da Secretaria de Estado de Casa Civil e de Relações
Ins�tucionais (fls. 363/366).

41. Em que pese estar prejudicada a análise dos dois úl�mos fatos novos, vez que a atuação desta unidade no âmbito dos processos
administra�vos disciplinares está adstrita à análise de legalidade, excluídas questões de mérito, observa-se que a comprovação do fato novo referente à
decisão proferida pelo TCE/MG no bojo da Representação nº 912.069 é suficiente para ensejar o processamento do pedido de revisão.

42. Prosseguindo com essa premissa, tem-se que a decisão proferida pelo TCE/MG, que reconhece a ausência da responsabilidade de Silas Paulo
Resende Gouveia em relação ao procedimento de inexibilidade nº 032/2008, não possui o condão de afastar automa�camente a decisão administra�va que
aplicou a pena de demissão a bem do serviço público, posto que as instâncias administra�va e de contas são independentes e se pautam por enfoques não
necessariamente coincidentes.

43. Esse é o sen�do do princípio da independência entre as instâncias, segundo o qual a decisão proferida em uma instância, pela prá�ca de uma
mesma irregularidade, não vincula outra instância, salvo quando se tratar de decisão judicial. Veja-se, pois, o entendimento jurisprudencial:

MANDADO DE SEGURANÇA. INIDONEIDADE PARA LICITAR DECLARADA PELA ADMINISTRAÇÃO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
MOTIVADO PELO FATO DE O TCU TER ANULADO DECLARAÇÃO ANÁLOGA FEITA POR ELE PRÓPRIO. POSSIBILIDADE DE TANTO A
ADMINISTRAÇÃO QUANTO O TCU APLICAREM A INIDONEIDADE RECONHECIDA PELO STF. FUNDAMENTOS LEGAIS DIVERSOS.
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS. SEGURANÇA DENEGADA. 1. Em junho de 2009, o Ministro dos Transportes aplicou à impetrante a
sanção de inidoneidade para licitar com a Administração pelo prazo de 2 anos. Em 2010, a impetrante apresentou pedido de
reconsideração, alegando que o Tribunal de Contas da União, que também aplicara sanção dessa natureza, pelo prazo de 5 anos,
anulou o seu próprio processo, pelo que o mesmo deveria ocorrer na Administração. Em 22/10/2010, o pedido de reconsideração foi
indeferido, sendo esse o ato apontado como coator. 2. A aplicação da sanção de idoneidade pelo TCU tem como base o art. 46 da Lei
8.443/92 e, pela Administração, o fundamento é o art. 87, IV, da Lei 8.666/93, sendo a competência para aplicação do Ministro de
Estado, Secretário de Estado ou Municipal, conforme o caso (§ 3º do mesmo art. 87). 3. O pleno do STF já decidiu que essas
competências coexistem e têm fundamentos diversos, derivando a sanção pelo TCU de fraude à licitação e a sanção pela
Administração de inexecução contratual (Pet 3.606 AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence; MS 30.788. Rel. Min. Roberto Barroso). 4.
Sendo as instâncias independentes, eventual anulação do procedimento do TCU não tem por consequência igual decisão no âmbito
da Administração. 5. Impossibilidade de reexame da regularidade da declaração original de inidoneidade pelo Ministro dos
Transportes, porquanto decorridos mais de 120 dias da prá�ca daquele ato e o ajuizamento do Mandado de Segurança. 6. Segurança
denegada. (STJ – MS 16168 DF 2011/0037732-2, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 11/05/2016, S1 –
Primeira Seção, Data de Publicação: DJe 18/05/2016) (Destaques nosso)

44. Desta feita, pensamos que a decisão do TCE/MG cons�tui inegável fato novo para ensejar a admissibilidade do pedido de revisão que implica
no deferimento do seu processamento, a autorizar a instauração do novo processo administra�vo com a permissão para renovação da a�vidade probatória,
a fim de que, no âmbito administra�vo, se decida novamente acerca da penalidade aplicada no PAD ou sua alteração ou afastamento.
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45. No entanto, repise-se, essa mesma decisão do TCE não amputa o juízo técnico e meritório da autoridade responsável pela decisão a ser
proferida no processo administra�vo disciplinar ou, como é o caso, revisional, que con�nua dotada de autonomia para, mo�vadamente, decidir conforme o
seu convencimento.

46. Ressalte-se apenas que, por revolver fatos e provas, representando um vislumbre de inocência de um órgão com assento cons�tucional, a
decisão do TCE/MG, em caso de judicialização, poderá ensejar ou contribuir para a revisão ou anulação da demissão pelo Judiciário.

47. Por fim, cumpre destacar que, nos termos do art. §1º do art. 68 da Lei nº 14.184/2002, o qual estabelece o prazo para revisão de cinco anos
contados da decisão defini�va, também não há óbices para o processamento do feito. Isso porque a decisão que aplicou em defini�vo a pena de demissão
a bem do serviço público foi publicada em 20/06/2015 e o pedido de revisão foi apresentado em 24/08/2016.

48. No que tange à prescrição da pretensão puni�va, devem ser observadas considerações já exaradas em outras oportunidades por esta
Advocacia-Geral do Estado, nos casos de demissão e demissão a bem do serviço público, tendo em vista não constar previsão no Estatuto do Servidor
Público Civil mineiro que definiu o prazo prescricional apenas de outras penas disciplinares (art. 258).

49. Diante da omissão legal, o entendimento que vem sendo adotado por esta Advocacia-Geral do Estado é o prazo geral de 5 (cinco) anos,
previsto no ar�go 1º do Decreto Federal nº 20.910/1932, às infrações puníveis com demissão que não por abandono de cargo, demissão a bem do serviço
público ou cassação de aposentadoria. Nesse sen�do, verifica-se precedente do Órgão Especial do TJMG no julgamento do Mandado de Segurança nº
1.0000.15.094.006-2/000[1].

50. Não se ignora que, posteriormente, foi admi�do, no âmbito do TJMG, o Incidente de Resolução de Demandas Repe��vas nº 0380028-
83.2016.8.13.0000, em cujo julgamento, foi prolatado acórdão, fixando as seguintes teses: “o prazo prescricional para o exercício da pretensão puni�va
disciplinar da Administração Pública, no âmbito da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, é de 2 (dois) anos para as penas de repreensão, multa e
suspensão e 4 (quatro) anos para as penas de demissão, cassação de aposentadoria e colocação em disponibilidade”; “interrompe-se a fluência do prazo
pela instauração de qualquer procedimento tendente à apuração dos fatos e/ou aplicação da pena, ainda que se trate de uma sindicância meramente
apuratória e inves�ga�va”; e “a instauração da sindicância ou do PAD interrompe a contagem do prazo de prescrição pelo período de processamento do
procedimento disciplinar, findo o qual, retoma-se a contagem, pela íntegra”.

51. Ocorre que, consoante bem salientado no Parecer Jurídico AGE/CJ nº 16.114/2019, também da lavra da i. Procuradora do Estado Denise
Soares de Belém, a decisão exarada no citado IRDR ainda não transitou em julgado; como o comando judicial ainda não se estabilizou, podendo vir a
alterações por força do julgamentos dos recursos interpostos, não há obrigatoriedade de aplicação, por ora, das teses jurídicas ali fixadas, mormente diante
do disposto nos ar�gos 982, § 5º, e 987, § 1º, do CPC/2015; sendo assim, con�nua defensável a u�lização das orientações desta Advocacia Geral do Estado
constantes do Parecer Jurídico AGE/CJ nº 15.917/2017.

52. De outro giro, ressalta-se ainda que a Advocacia já se manifestou sobre a prescrição intercorrente, a qual poderia inclusive ser reconhecida ex
o�cio pela Administração, e sobre o marco interrup�vo da prescrição, conforme se colhe do Parecer nº 15.219, de 15/11/2012. Por sua vez, o STJ já sumulou
entendimento quanto ao início do prazo prescricional e o marco interrup�vo no âmbito dos processos disciplinares federais, confira-se:

Súmula 635: Os prazos prescricionais previstos no ar�go 142 da Lei 8.112/1990 iniciam-se na data em que a autoridade competente
para a abertura do procedimento administra�vo toma conhecimento do fato, interrompem-se com o primeiro ato de instauração
válido – sindicância de caráter puni�vo ou processo disciplinar – e voltam a fluir por inteiro, após decorridos 140 dias desde a
interrupção.
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53. Conforme se colhe dos autos, a autoridade competente para instaurar o PAD tomou conhecimento das irregularidades ocorridas em
12/03/2012, por meio do Relatório de Auditoria nº 2260.3744.11 (fl. 15, v. 1, PAD 83/2013).

54. A Portaria Inaugural nº 83/2013, publicada em 20/04/2013, imputou ao recorrente as possíveis infrações aos arts. 216, VI, e 246, I, da Lei nº
869/1952, punível com demissão, que ensejaria um prazo prescricional de 5 anos, contados da ciência da infração pela autoridade competente, mais o
prazo de 140 dias referente ao marco interrup�vo de tramitação do processo, em atendimento aos prazos dispostos na Lei n° 869/52.

55. Nesse sen�do, o prazo voltaria a correr por inteiro em 07/09/2013, em razão do marco interrup�vo no âmbito dos processos disciplinares
estaduais. A penalidade de demissão a bem do serviço público foi aplicada em 19/06/2015. Pelo visto, s.m.j, não ocorreu a prescrição da pretensão puni�va
da Administração Pública para a aplicação da penalidade de demissão, o que se daria, setembro de 2018.

56. Em conclusão, entende-se que não está prescrita a pretensão puni�va.

57. Com efeito, analisando os autos, tem-se que o expediente foi devidamente instaurado e tramitou de modo regular, não se verificando vícios
ou irregularidades capazes de gerar qualquer mácula. Ao servidor processado foram garan�dos os exercícios da ampla defesa e o contraditório, senão
vejamos: foi devidamente citado (fls. 113); prestou depoimento, nos moldes dos Termos de Declaração de fls. 434/441; após Despacho de Indiciamento (fls.
1405) apresentou alegações finais de defesa (fls. 1502/1541); apresentou pedido de reconsideração (fls. 3635/3659); e recurso administra�vo (fls.
3822/3825). 

58. Ademais, os atos pra�cados durante o processo pelas autoridades competentes, em especial pela Comissão Processante (Relatório Final, fls.
3298/3426, v. XVIII, e), pelo Núcleo Técnico da Subcontroladoria de Correição Administra�va – SCA (Parecer/Núcleo Técnico SCA nº 1/2015, fl. 3476/3484, v.
XVIII) e pela Assessoria Jurídica da CGE (Parecer AJUR/CGE Nº 53/2015, fls. 3776/3803, v. XIX) encontram-se devidamente fundamentados, atendidas,
sobretudo, as disposições do art. 93, inciso IX, da Cons�tuição Federal, de 1988 e à sistemá�ca definida nos ar�gos 218 e seguintes da Lei nº 869/1952.

59. Acerca do princípio a mo�vação, a Prof. Raquel Carvalho esclarece que:

Integra o regime jurídico administra�vo o princípio da mo�vação que indica a necessidade de se explicitar o mo�vo e o fundamento
jurídico dos comportamentos públicos. Com efeito, há mo�vação quando o agente público indica qual a situação fá�ca que ensejou a
realização de uma dada competência (pressuposto fá�co) e quais as normas que lhe serviram de fundamento (pressuposto jurídico).

60. É posição assente que a mo�vação do ato administra�vo deve, ainda que sucinta, necessariamente atender os requisitos da congruência,
exa�dão, coerência, suficiência e clareza. Uma mo�vação obscura ou incongruente, com fatos e fundamentos não compreensíveis e/ou não proporcionais
entre si, evidencia uma fundamentação viciada; o mesmo acontece com a fundamentação que surge com o emprego de conceitos vagos, sem base sólida
fá�ca ou jurídica.

61. Nos autos do processo em epígrafe, a penalidade foi aplicada com fundamento jurídico no art. 244, inciso VI, por descumprir os deveres
previstos no art. 216, incisos VI, por enquadrar no art. 246, inciso I, todos da Lei n° 869/52.

62. No que tange ao pressuposto fá�co do ato, adotou-se o Relatório Final da Comissão Processante e o Parecer/Núcleo Técnico SCA nº 1/2015,
u�lizando-se a “mo�vação aliunde”.

63. A respeito da regularidade da “mo�vação aliunde”, o STF já elucidou que, se se iden�fica mo�vação suficiente no ato administra�vo, mesmo
com remissão aos fundamentos de um parecer elaborado por órgão colegiado técnico ou autoridade de menor hierarquia, inadmissível falar-se em vício,
posto que eficiente a fundamentação indicada, viabilizando o controle posterior. Vejamos:
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RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA – CASSAÇÃO DE PERMISSÃO – PROCESSO ADMINISTRATIVO – ALEGAÇÃO DE
IRREGULARIDADE NA NOTIFICAÇÃO DA RECORRENTE PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA – SUPOSTA VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS – INOCORRÊNCIA – INCORPORAÇÃO, AO ACÓRDÃO, DAS RAZÕES EXPOSTAS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL –
MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM” – LEGITIMIDADE JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE FUNDAMENTAÇÃO – RECURSO DE
AGRAVO IMPROVIDO”. (RMS 28243 AgR, Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 10/10/2020, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-286 DIVULG 03-12-2020 PUBLIC 04-12-2020)
Reveste-se de plena legi�midade jurídico-cons�tucional a u�lização, pelo Poder Judiciário, da técnica da mo�vação ‘per rela�onem’,
que se mostra compa�vel com o que dispõe o art. 93, IX, da Cons�tuição da República. A remissão feita pelo magistrado – referindo-
se, expressamente, aos fundamentos (de fato e/ou de direito) que deram suporte a anterior decisão (ou, então, a pareceres do
Ministério Público ou, ainda, a informações prestadas por órgão apontado como coator) – cons�tui meio apto a promover a formal
incorporação, ao ato decisório, da mo�vação a que o juiz se reportou como razão de decidir. Precedentes. (AI 825.520-AgR-ED/SP, Rel.
Min. CELSO DE MELLO)

64. Também o STJ, já assentou que, se a autoridade acolhe o relatório de uma comissão, encontra-se atendida a exigência de mo�vação. No
entanto, adverte para a necessidade de aduzir fundamentação própria, se há discordância em relação às razões apresentadas anteriormente, e de fazer
referência concreta às peças que pretende citar:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. FISCAL AGROPECUÁRIO. DEMISSÃO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE
MOTIVAÇÃO DO ATO IMPETRADO. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. CONSTATAÇÃO DE FALTA DE PROVAS. IMPROPRIEDADE DA VIA
MANDAMENTAL. ORDEM DENEGADA. (...) CARÊNCIA DE MOTIVAÇÃO E OFENSA AO DIREITO À AMPLA DEFESA 7. Alega o impetrante
que não houve argumentação suficiente do ato administra�vo atacado e do parecer do Chefe da Assessoria Jurídica da Controladoria-
Geral da União, o que teria ferido seu direito à ampla defesa. 8. A jurisprudência do STJ e a do STF admitem, para fins de sa�sfação da
obrigatoriedade da mo�vação dos atos administra�vos, a chamada remissão não contextual, em que a autoridade se remete aos
fundamentos de manifestação constante no processo administra�vo. A propósito: RMS 25.736, Rel. Min. Marco Aurélio, Rel p/
acórdão Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 11.3.2008, DJe de 18.4.08; MS 25.518, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Tribunal Pleno, DJU de 10.8.2006; MS 16.688/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 9.11.2011. RMS 27.788/SC, Rel. Min.
Teori Albino Zavascki, DJe de 16.10.09; MS 13.876/DF, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14.12.09. (...) 13. Mandado de Segurança
denegado, ressalvadas as vias judiciais ordinárias. (MS 18.504/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
09/10/2013, DJe 02/04/2014).
MANDADO DE SEGURANÇA. DEMISSÃO. TÉCNICO DO SEGURO SOCIAL. LOTAÇÃO. INSS. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.
INSTAURAÇÃO. CORREGEDORIA DA RECEITA FEDERAL. LEI 11.457/07. COMPETÊNCIA. PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E AMPLA
DEFESA. OBSERVÂNCIA. (...) 5. A decisão ministerial acolheu o minucioso e bem fundamentado parecer elaborado pela Consultoria
Jurídica no âmbito do Ministério da Previdência Social, inexis�ndo, dessa maneira, a alegada deficiência de fundamentação, já que foi
adotada a denominada remissão não contextual, em que a mo�vação encontra-se em documento diverso do ato impugnado,
absolutamente admissível nos termos da jurisprudência do STF e STJ: RMS 25736, Rel. Min. Marco Aurélio, Rel p/ acórdão Ricardo
Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 11/03/2008, DJe de 18.04.08; MS 25.518, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno,
DJU de 10.08.06; RMS 27.788/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 16.10.09; MS 13876/DF, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de
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14.12.09. (...) 7. Segurança denegada. (MS 16.688/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2011, DJe
09/11/2011).
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ATO DEMISSÓRIO. MOTIVAÇÃO "PER
RELATIONEM". POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 1. O Supremo Tribunal Federal, pronunciando-se a propósito da
técnica da mo�vação por referência ou por remissão, reconheceu-a compa�vel com o que dispõe o art. 93, inciso IX, da Cons�tuição
da República. 2. Também para esta Corte a fundamentação 'per rela�onem', não importa em nulidade de decisão (cf. AgRg no AgRg
no AREsp 630.003/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 19/05/2015; RHC 39.863/ES, Rel. Ministro
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 15/05/2015). 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 724.530/MS, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 25/09/2015).

65. Quanto à capitulação das transgressões deve ser visto que o enquadramento realizado na Portaria de Instauração/SCA nº 83/2013, fls.
02/03, teve por base a possível infração aos ar�gos. 216, inciso VI, e 246, inciso I, da Lei 869/1952, por descumprir os deveres previstos na Lei 8.666/1993.

66. Dessa forma, com fulcro no conjunto probatório, tanto a Comissão Processante, quanto o Controlador-Geral do Estado concluíram que restou
provado nos autos que os servidores infringiram as disposições previstas no art. 216, inciso VI, e no art. 250, incisos II e V, da Lei nº 869/1952, aplicando a
penalidade de demissão a bem do serviço público à Silas Paulo Resende Gouveia e outros.

Art. 250 – Será aplicada a pena de demissão a bem do serviço ao funcionário que:
I – for convencido de incon�nência pública e escandalosa, de vício de jogos proibidos e de embriaguez habitual;
II – pra�car crime contra a boa ordem e administração pública e a Fazenda Estadual;
III – revelar segredos de que tenha conhecimento em razão do cargo ou função, desde que o faça dolosamente e com prejuízo para o
Estado ou par�culares;
IV – pra�car, em serviço, ofensas �sicas contra funcionários ou par�culares, salvo se em legí�ma defesa;
V – lesar os cofres públicos ou delapidar o patrimônio do Estado;
VI – receber ou solicitar propinas, comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie.
(Vide § 1º do art. 4º e art. 29 da Cons�tuição do Estado de Minas Gerais.) (Destaques nossos)

67. Observa-se que a capitulação foi suficiente a garan�r a ampla defesa dos processados, especialmente por ter sido garan�da a par�cipação em
todos atos por parte desses. No mesmo sen�do a jurisprudência:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - SERVIDOR PÚBLICO - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD) - VALIDADE - PORTARIA DE
INAUGURAÇÃO: FATOS: DESCRIÇÃO - PENA - RAZOABILIDADE - LEGALIDADE - CERCEAMENTO DE DEFESA - PROVA - ABANDONO DE
CARGO - DEMISSÃO. 1. O ato administra�vo de instauração do processo administra�vo disciplinar (PAD) deve conter os elementos
rela�vos à infração funcional e suas circunstâncias, visando a permi�r o exercício da ampla defesa. 2. A ausência de indicação da
pena em abstrato, prevista para a conduta descrita na portaria de instauração do PAD, não enseja nulidade, pois o servidor defende-
se dos fatos que lhe são imputados. 3. É válido o PAD se ao servidor foram assegurados os direitos de informação, manifestação e
consideração de seus argumentos, o que configura o exercício pleno da ampla defesa e do contraditório. 4. Eventual demora na
instauração do PAD não torna sem razoabilidade a pena aplicada, se prevista na lei para a infração funcional apurada. 5. Ao servidor
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em estágio probatório, cabível a pena de demissão aplicada ao cabo do devido processo administra�vo, declarado válido em juízo. 6.
É válida a aplicação de punição disciplinar a servidor por conduta �pificada como abandono de cargo, sancionada com demissão.
(Processo: Apelação Cível 1.0071.15.001942-1/001. 0019421-95.2015.8.13.0071 (1). Relator(a): Des.(a) Oliveira Firmo. Data de
Julgamento: 10/12/2019. Data da publicação da súmula: 17/12/2019. Grifos nossos) 
EMENTA: CONSTITUCIONAL - ADMINISTRATIVO - 'AÇÃO ANULATÓRIA C/C REINTEGRAÇÃO, APOSENTADORIA E INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS' - JULGAMENTO 'CITRA PETITA' - SUPERAÇÃO - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - ALEGAÇÕES DE VÍCIOS
FORMAIS E DE VIOLAÇÃO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA - INSUBSISTÊNCIA - PENA DE DEMISSÃO - PROPORCIONALIDADE -
PEDIDO DE APOSENTADORIA - PROVA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E DA NEGATIVA - AUSÊNCIA - FALTA DE INTERESSE
QUANTO A ESTE PEDIDO - MANUTENÇÃO DO 'DECISUM'.
1. O exame incompleto de questões pelo Juiz, que de resto foram devolvidas ao conhecimento do Tribunal por força da ampla
devolu�vidade do recurso de apelação (CPC, art. 515, §§ 1º e 2º), não configura o vício 'citra pe�ta'.
2. Não é de se acolher a alegação de nulidade por inépcia da portaria de instauração do processo administra�vo, em que se
designou a comissão processante e se indicaram os acusados e as normas aplicáveis - dispensada, neste momento, a descrição
minuciosa dos fatos -, tampouco se anula o procedimento por exorbitância do prazo, pois a lei de regência não impõe tal efeito.
3. Tendo em vista que o acusado detém a prerroga�va de indicar procurador para o exercício de sua defesa, assim como lhe é
permi�do des�tuir, a qualquer momento, o representante anteriormente nomeado, a circunstância de a comissão processante haver
promovido 'ex officio' a designação de defensor da�vo para o servidor subme�do ao PAD - com a qual ele tacitamente aquiesceu, ao
não manifestar oportunamente a sua oposição - não resulta em cerceamento de defesa, sobretudo se não restou comprovado o
prejuízo.
4. Conquanto cabível o controle de eventual desproporcionalidade da sanção disciplinar pelo Poder Judiciário, mas verificado que a
Administração Pública concluiu pela aplicação da pena de demissão diante da gravidade dos fatos apurados e da correta subsunção
destes aos disposi�vos da Lei Estadual n.º 869/52, não há falar em revisão da penalidade.
5. Se a servidora pública demi�da também postulou em juízo a obtenção da aposentadoria voluntária, mas não comprovou o
requerimento administra�vo, tampouco a resistência da Administração Pública à pretensão, resta configurada a ausência de interesse
de agir quanto a este pedido.
6. Preliminar rejeitada e recurso não provido. (Processo: Apelação Cível 1.0518.10.012623-5/001. 0126235-27.2010.8.13.0518 (1).
Relator(a): Des.(a) Edgard Penna Amorim. Data de Julgamento: 02/05/2013. Data da publicação da súmula: 13/05/2013)
 

CONCLUSÃO

68. Ante o exposto, e tendo em vista o conteúdo do Processo Administra�vo Disciplinar instaurado pela Portaria de Instauração/SCA Nº 83/2013,
esta Consultoria conclui pela sua regularidade, posto que atendeu aos requisitos cons�tucionais e legais, inexis�ndo fato novo que seja apto a descons�tuir
ou a modificar a decisão proferida pela autoridade administra�va no processo.

69. Não obstante, em que pese o fato de nos ser vedado adentrar no mérito das decisões administra�vas, faz-se necessário alertar que a
absolvição do interessado pelo TCE/MG poderá ocasionar a revisão da demissão pelo Judiciário.
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É o parecer, salvo melhor juízo.

Belo Horizonte/MG, 15 de abril de 2021.

 

Glória Consuelo Coelho de Paiva
Assessoria do Advogado-Geral do Estado

 
Ricardo Agra Villarim
Procurador do Estado

 

            Aprovado por:

 
Wallace Alves dos Santos

Procurador do Estado
Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica

 
 

Sérgio Pessoa de Paula Castro
Advogado-Geral do Estado

 

[1] EMENTA: AÇÃO ORIGINÁRIA DE MANDADO DE SEGURANÇA. FUNCIONÁRIO PÚBLICO ESTADUAL. POLICIAL CIVIL. PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR. DEMISSÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. INOCORRÊNCIA. REINTEGRAÇÃO NO CARGO. INADMISSIBILIDADE. SEGURANÇA DENEGADA.

1. A prescrição é ins�tuto de direito material e consiste na perda quanto à pretensão pela inércia do �tular em procurar a tutela jurisdicional no prazo legal.

2. Os prazos prescricionais são sempre fixados em lei, quer no Código Civil, quer em leis especiais ou extravagantes.

3. Havendo omissão das leis especiais que regem o processo administra�vo disciplinar estadual quanto ao prazo para a aplicação da pena de demissão,
aplica-se o prazo prescricional quinquenal previsto no Decreto nº 20.910, de 1932.

4. A instauração de processo administra�vo disciplinar interrompe o prazo prescricional, que volta a correr após o prazo previsto para instrução e
julgamento do mesmo.

5. Aplicada a pena de demissão quando ainda não prescrita a pretensão puni�va da Administração Pública, inadmissível a reintegração do funcionário.

6. Segurança denegada. (TJMG - Órgão Especial – Des. Relator Caetano Levi Lopes – DJ 28/09/2016).

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Agra Villarim, Procurador do Estado, em 15/04/2021, às 18:11, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
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Documento assinado eletronicamente por Wallace Alves dos Santos, Procurador(a) do Estado, em 15/04/2021, às 19:06, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Glória Consuelo Coelho de Paiva, Assessor(a), em 15/04/2021, às 20:04, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Sergio Pessoa de Paula Castro, Advogado Geral do Estado, em 16/04/2021, às 14:12, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 28175216 e o código CRC DC5D262C.

Referência: Processo nº 1080.01.0068246/2020-04 SEI nº 28175216
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